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-fragata da classe de administração naval Manuel Francisco Silveirinha
Canané.

27 de Dezembro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Portaria n.o 105/2006 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover, por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em con-
formidade com o previsto na alínea b) do artigo 216.o do EMFAR,
o 20584, capitão-tenente da classe de administração naval Manuel
Francisco Silveirinha Canané (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 56.o e 227.o do mencionado Estatuto, a contar de 1 de Outubro
de 2005, data em que satisfez o tempo mínimo de posto, a partir
da qual lhe conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com o n.o 2 do artigo 175.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência da vacatura ocorrida em 29 de Fevereiro de 2004, resul-
tante da passagem à situação de reserva do 30974, capitão-de-fragata
da classe de administração naval António Jacinto Correia Graça,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 29284, capitão-de-
-fragata da classe de administração naval António Arnaldo Loureiro
Pinheiro.

27 de Dezembro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

Portaria n.o 106/2006 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover, por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em con-
formidade com o previsto na alínea b) do artigo 216.o do EMFAR,
o 29284, capitão-tenente da classe de administração naval António
Arnaldo Loureiro Pinheiro (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 56.o e 227.o do mencionado Estatuto, a contar de 1 de Outubro
de 2005, data em que satisfez o tempo mínimo de posto, a partir
da qual lhe conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com o n.o 2 do artigo 175.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência da vacatura ocorrida em 28 de Maio de 2003 resultante
da promoção ao posto imediato do 276970, capitão-de-fragata da classe
de administração naval Manuel Luís Longo Alves Dinis, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 20985, capitão-de-
-fragata da classe de administração naval António Rogério Dias Car-
valho Silva.

27 de Dezembro de 2005. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Fernando José Ribeiro de Melo Gomes, almirante.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 447/2006 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 2005 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Teresa Maria Fernandes Mesquita Capela Costa, assistente da carreira
médica hospitalar da área funcional de cirurgia geral do quadro
de pessoal do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gen-
til — transferida para lugar de idêntica categoria e carreira do qua-
dro de pessoal civil do Exército, ficando colocada a prestar serviço
no Hospital Militar Regional 1. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2005. — O Chefe da Repartição, António José
dos Santos Matias, COR ENG.

Despacho (extracto) n.o 448/2006 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2005 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

José Miguel Ribeiro de Castro Guimarães e Paulo Fernando Príncipe
Bastos Ferreira — nomeados por tempo indeterminado, prece-
dendo concurso, assistentes da carreira médica hospitalar da área
funcional de urologia do quadro do pessoal civil do Exército/Hos-
pital Militar Regional 1. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

22 de Dezembro de 2005. — O Chefe da Repartição, António José
dos Santos Matias, COR ENG.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 449/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Dezembro de 2005, autorizo a cessação da comissão
de serviço do director de serviços desta Secretaria-Geral licenciado
Luís Cecílio Vidal Gonçalves, com efeitos a 31 de Dezembro de 2005.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 2005. — Pela Secretária-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, em substituição, Helena Borges.

Comissão de Apreciação e Controlo da Actividade
dos Administradores da Insolvência

Aviso n.o 172/2006 (2.a série). — Faz-se público que, relativa-
mente às listas dos Administradores da Insolvência publicadas na
2.a série do Diário da República de 11 de Março de 2005, se procedeu
às seguintes suspensões:

António dos Anjos Mendes do Carmo — suspenso, a seu pedido, até
19 de Junho de 2007.

António José de Oliveira Couto — suspenso, a seu pedido, até 5 de
Junho de 2007.

Carlos Alberto do Nascimento — suspenso, a seu pedido, até 5 de
Junho de 2007.

Eugénio Maltez Simões d’Almeida — suspenso, a seu pedido, até 7
de Janeiro de 2007.

Francisco de Almeida de Sousa Guedes — suspenso, a seu pedido,
até 15 de Junho de 2007.

Hélia Cristina dos Santos Brás — suspensa, a seu pedido, até 30 de
Junho de 2007.

Joaquim dos Santos — suspenso, a seu pedido, até 8 de Fevereiro
de 2007.

João Carlos Cardoso Gonçalo — suspenso, a seu pedido, até 3 de
Julho de 2007.

João Salvador Ribeiro Pinto Magalhães — suspenso, a seu pedido,
até 12 de Junho de 2007.

José Clemente de Ascensão — suspenso, a seu pedido, até 5 de Junho
de 2007.

8 de Junho de 2005. — O Presidente, João Augusto de Moura Ribeiro
Coelho.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 450/2006 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 7 de Dezembro de 2005:

Hermógenes Agostinho de Barros Vila Verde Varela Moço, escri-
turário da 1.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — nomeado
para idêntico lugar do Arquivo Central do Porto (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Isabel Trindade Pereira Martins, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Castelo de Paiva — nomeada para idên-
tico lugar da Conservatória do Registo Civil de Matosinhos (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima Vieira Monteiro, escriturária da 7.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Civil de Matosinhos (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.
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Maria Fernanda Gomes Lopes, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Santa Maria da Feira — nomeada para idêntico
lugar da 1.a Conservatória do Registo Civil de Vila Nova de Gaia
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Glória Silva Freitas Costa Lopes, escriturária da 4.a Con-
servatória do Registo Civil do Porto — nomeada para idêntico lugar
do Arquivo Central do Porto (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Luísa Ribeiro Feio Soares de Azevedo, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Águeda — nomeada para idêntico
lugar da 1.a Conservatória do Registo Civil do Porto (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Manuela Mesquita Miguel, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Mogadouro — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Nota-
rial de Murça (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 451/2006 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Novembro de 2005 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária,
Dr. José de Almeida Rodrigues:

Licenciada Rute Maria Figueiredo Dixo, especialista superior do esca-
lão 2 do quadro da Polícia Judiciária — nomeada em regime de
comissão de serviço no cargo de chefe de área da mesma Polícia.
(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 2005. — O Director do Departamento de
Recursos Humanos, Domingos António Simões Baptista.

Despacho n.o 452/2006 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Novembro de 2005 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária,
Dr. José de Almeida Rodrigues:

Fernando Jorge Moreira Barôa Guerreiro Domingos, assistente admi-
nistrativo principal do quadro do Hospital Distrital de Faro, Zelinda
Isabel Fernandes Bolas, auxiliar administrativa do quadro da Polícia
Judiciária, José Artur Cabanita dos Santos, bombeiro municipal
de 3.a classe do quadro da Câmara Municipal de Faro, Eduardo
Manuel Mestre Nunes, assistente administrativo principal do quadro
da Câmara Municipal de Portimão, e Maria Arminda Ribeiro Spí-
nola, técnica profissional de 2.a classe do quadro do Hospital Dis-
trital de Faro, a exercerem funções em regime de comissão de
serviço extraordinária como especialistas auxiliares estagiários da
Polícia Judiciária — nomeados definitivamente especialistas auxi-
liares do escalão 1 do quadro da mesma Polícia.

Maria Virgínia da Rocha Vieira de Sousa, contratada com contrato
administrativo de provimento como especialista auxiliar estagiária
da Polícia Judiciária — nomeada definitivamente especialista auxi-
liar do escalão 1 do quadro da mesma Polícia.

Por despacho de 8 de Novembro de 2005 do director nacional-
-adjunto da Polícia Judiciária, Dr. José de Almeida Rodrigues:

Licenciada Maria Luísa Rodrigues e Gonçalves, escrivã auxiliar do
quadro do Tribunal Judicial de Sintra, a exercer funções em regime
de comissão de serviço extraordinária como especialista superior
estagiária da Polícia Judiciária — nomeada definitivamente espe-
cialista superior do escalão 1 do quadro da mesma Polícia.

Por despacho de 28 de Novembro de 2005 do director nacional-
-adjunto da Polícia Judiciária, Dr. José de Almeida Rodrigues:

Maria de Lurdes Mouco Narino dos Santos, contratada com contrato
administrativo de provimento como especialista auxiliar estagiária
da Polícia Judiciária — nomeada definitivamente especialista auxi-
liar do escalão 1 do quadro da mesma Polícia.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Dezembro de 2005. — O Director do Departamento de
Recursos Humanos, Domingos António Simões Baptista.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 173/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 9.o,
alínea a), 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, con-
jugados com o artigo 5.o, n.o 1, alínea d), dos Estatutos do Instituto
Nacional de Medicina Legal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2001,
de 26 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal (INML) de 14
de Dezembro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento de um lugar vago na categoria de especialista superior de
1.a classe de medicina legal, da carreira de especialista superior de
medicina legal, do quadro de pessoal do INML, aprovado pela Portaria
n.o 1214/2002, de 4 de Setembro.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 185/99, de 31 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de
7 de Dezembro, e legislação complementar, e 442/91, de 15 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro.

2 — Local de trabalho — nas instalações da Delegação de Coimbra
do INML, sitas no Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso e esgota-se com o preenchimento do mesmo.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e ao índice da categoria de especialista
superior de 1.a classe de medicina legal constantes da tabela do anexo I
do Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea d) do artigo 5.o

do Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.
7 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do

artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Sistema de classificação:
8.1 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração a utilizar na avaliação curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam da acta da primeira reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos com classificação final infe-
rior a 9,5 valores.

8.3 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
ao concurso e a lista de classificação final dos mesmos candidatos
serão afixadas na respectiva delegação do INML, para além de se
proceder à notificação nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do INML,
podendo ser entregue pessoalmente na Secretaria do INML, sita no
Largo da Sé Nova, 3000-213 Coimbra, ou remetido para o mesmo
endereço, em carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo
de candidatura, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
do registo.

9.2 — O requerimento deverá ser redigido em papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 2 de Abril, devidamente datado, assinado
e preenchido de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho Directivo do Instituto Nacional
de Medicina Legal:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .




